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ANEXO IV: ATA AUDIÊNCIA PÚBLICA 



ATA 

AUDIÊNCIA PÚBLICA AREAL  

RESUMO DAS CONTRIBUIÇÕES 

 

Aos 16 de dezembro de 2014, às 18:00, no Clube Gaby localizado na Praça 
Presidente Castelo Branco, Município de Areal, Centro, foi realizada a Audiência Pública 
sobre o Plano de Saneamento Básico. O evento foi realizado visando o atendimento às 
disposições legais do art. 19 da Lei 11.445/07, inciso V, parágrafo 5°, bem como 
assegurar a ampla divulgação das propostas e dos estudos que fundamentam a 
elaboração do Plano. 

O evento contou com a participação de 37 (trinta e sete) representantes da 
sociedade civil, conforme a lista (Anexo II), propiciando à população do Município de 
Areal o conhecimento das proposições do plano, com clara demonstração de seus 
objetivos e esclarecimentos, de possíveis dúvidas por parte dos interessados. 

Estiveram presentes na audiência representantes da Poderes Executivo e 
Legislativo do município, Secretaria de Estado do Ambiente − SEA, Comitê Piabanha, 
Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Areal – SAAESA e Sociedade civil, entre outros, 
a seguir listados: 

Prefeitura: Mauro Cortasio (Chefe de gabinete), Juvenal de Souza Brasil (Secretário de 
Meio Ambiente), Ronam Márcio da Silva (Secretário de Obras), Alessandro Batista 
(Coordenador da Defesa Civil), Marco André (Secretário de Governo). 

SEA: Claudia Nakamura;  

Comitê Piabanha: Érica Brandão; 

SAAESA: Rodrigo Costa Lima (Diretor Presidente); 

Consórcio Encibra / Paralela I: Andréia Parga (Técnica), Gabriele Lennertz (Arquiteta), 
Giovani Mattos (Engenheiro) e Wilian Coelho (Engenheiro). 

Falaram em ordem sequencial o Sr. Juvenal de Souza Brasil (Secretário de Meio 
Ambiente), Srᵃ Claudia Nakamura (representante da SEA), Érica Brandão 
(representante do Comitê Piabanha), e representando o Prefeito, o Sr. Mauro Cortasio 
(Chefe de gabinete). Em seus discursos, após agradecimentos e saudações, lembraram 
da importância do Plano de Saneamento Básico e do interesse dos poderes locais em 
contribuir para a elaboração do plano, bem como a participação da sociedade civil. 

A seguir, o representante do Consórcio Encibra/ Paralela I, Eng° Giovani Mattos, 
apresentou o Plano Municipal de Saneamento Básico de Areal, a fim de possibilitar 
análise crítica do documento, bem como oferecer aos interessados a oportunidade de 
encaminhar seus pleitos, opiniões e sugestões relativas aos assuntos em questão. O 
Plano apresentado envolveu três componentes do saneamento básico, a saber: 
abastecimento de água, esgotamento sanitário e drenagem e manejo de águas pluviais 
urbanas.  

As manifestações sobre o teor do documento foram registradas, conforme 
relatado a seguir. 

 



 

Rafael Santiago – Associação de Moradores dos bairros Fazenda Velha e Portões 

Solicitou esclarecimento sobre o modelo de prestação de serviços em água e 
esgoto, quanto à prestação da SAAESA ou um prestador privado. 

Resposta: esclarecemos que, no cenário atual, o modelo mais adequado de prestação 
de serviço na Água seria a continuidade com a SAAESA, passando o mesmo por uma 
reestruturação organizacional. Com relação ao Esgoto, é indicado a delegação do 
serviço a um prestador privado de âmbito regional, haja vista os vultosos recursos a 
serem investidos para a universalização.  

   

O Secretário de Meio Ambiente, Juvenal Brasil, solicitou ainda que deixemos aberto no 
Plano, a possibilidade da delegação, também da Água, a um prestador privado, haja 
vista já haver essa discussão no município. 

A Cláudia Nakamura, da SEA, contribuiu na discussão, dando informações do cenário 
Estadual quanto à prestação de serviços, principalmente para a questão do 
esgotamento sanitário. 

 

Érika Melo – Comitê Piabanha 

1) Questionou a projeção do índice de perdas adotado no Plano, considerando que 
a redução planejada estaria muito “tímida”, e se, com as metas apresentadas no 
Plano, essa redução não poderia ser um pouco mais otimista. 

Resposta: esclarecemos que, conforme § 3o do Art. 19 da Lei n. 11.445/2007, os planos 
de saneamento básico deverão ser compatíveis com os planos das bacias hidrográficas 
em que estiverem inseridos. No PMSB de Areal, consultamos o PERH (Plano Estadual 
de Recursos Hídricos) de 2013, onde é planejada a redução dos índices de perdas 
semelhantes aos adotados no Plano. Ademais, utilizou-se como balizador final, os 
valores de perdas apontados pelo PLANSAB para a região Sudeste, cuja média 
planejada varia de 34% em 2010 para 29% em 2033. Esclarecemos também, que ao 
longo do Plano, nas revisões que irão ocorrer no mínimo a cada quatro anos, a meta de 
redução poderá ser verificada e ajustada conforme a implementação e efeitos das ações 
que permitirão a redução das perdas. 

2) Questionou a proposta de desativação da captação do córrego da Prata 
(Cachoeirinha), bem como da ETA São Sebastião, ressaltando que a poluição 
pontual da fazenda localizada a montante da Captação não pode ser o fator 
definidor para essa desativação. Solicitou ainda que, o Plano aponte no 
Prognóstico de Esgotamento Sanitário, solução para preservação desse 
manancial, elevando sua qualidade e continuando como uma fonte alternativa 
para abastecimento do Município. 
 

Resposta: esclarecemos que, o objetivo inicial da desativação do sistema São Sebastião 
foi minimizar custo operacional, pois o custo operacional de duas ETAs é maior do que 
o de uma ETA de porte maior. Além disso, a ETA existente não apresenta bom estado 
de conservação. O sistema de tratamento sofre interrupções em algumas ocasiões 
devido à falta de manutenção e ao lançamento de esterco no córrego, quando o 



reservatório da fazenda localizada acima da estação transborda. No entanto, 
ressaltamos que a proposta do Plano não é a eliminar o sistema, e sim, utilizá-lo como 
uma reserva hídrica em casos de escassez e emergências. Além disso, esclarecemos 
também que, essa proposta seria apenas para 2024, quando todo o município já teria 
condições de ser abastecido exclusivamente pelo sistema Amazonas. Até lá, nas 
revisões do Plano, essa questão continuará sendo analisada e discutida. O Consórcio 
se comprometeu a rever o texto para deixar essas possibilidades abertas e claras. 

 

O Secretário de Meio Ambiente, Juvenal Brasil, complementou dizendo que concorda 
em partes com a colocação da Érika, em não perder o manancial. Esclareceu que a 
fonte de poluição é pontual, e que a prefeitura está se mobilizando, juntando elementos 
para comprovação e denúncia dos responsáveis. Disse que concorda em utilizar o 
manancial em situação de emergência, após a sua recuperação. Entende que a 
proposta do Plano, do abastecimento da área urbana do município, através do sistema 
Amazonas é a ideal, pois na situação atual, os bairros que dependem do sistema São 
Sebastião estão sofrendo na época de escassez, visto que, a vazão desse manancial é 
muito pequena, ficando ainda mais reduzida nesses períodos. Ou seja, nenhum setor 
pode depender exclusivamente dessa fonte, como ocorre atualmente. 

 

Lásaro – Morador 

Ressaltou a importância da manutenção do sistema São Sebastião, bem como 
a recuperação do manancial. 

Resposta: Reiterada a resposta anterior. 

 

Cláudia Nakamura – SEA 

Explanou sobre a importância da política tarifária, da conscientização da 
população para o pagamento das tarifas, haja vista que nos últimos períodos analisados 
pelo Plano, o índice de inadimplência é em torno de 50%. 

 

Marcos (Marquinhos da Saúde) – Representante da câmara dos Vereadores 

Corroborou com a fala da Cláudia. 

 

Juvenal Brasil – Secretário de Meio Ambiente 

Sugeriu como alternativa, manter o sistema São Sebastião para atendimento dos 
bairros São Sebastião, V. Adelaide e Cedro. O bairro Gaby passaria a ser atendido pelo 
Sistema Amazonas. 

 

Saulo – Químico do SAAESA 



 Ressaltou que, além da poluição da fazenda, há elevada concentração de ferro 
na água, encarecendo muito o tratamento. Considera que a desativação do sistema São 
Sebastião deva ser amplamente discutida. 

 

Cláudia Nakamura – SEA 

Sugeriu constar no Plano, que a cada 6 meses haja uma reunião do Conselho 
Municipal de Meio Ambiente com o objetivo de avaliar o andamento da implementação 
Plano. 

 

Mauri – Representante do Prefeito 

Questionou as possíveis fontes para a execução de projetos básico e executivo. 

Resposta: foi esclarecido que há fontes específicas para projeto como FUNASA, 
FECAN, recursos do Comitê Piabanha, entre outras. 

 

SAAESA 

Informou ainda que, os bairros V. Adelaide e Alto Pará não possuem 
hidrometração, e solicitou que o Plano, na implementação do projeto de hidrometração, 
aponte esses bairros como prioritários. 

 

 

O representante do CONSÓRCIO, Eng. Giovani Mattos, agradeceu e informou 
que a versão preliminar do PMSB de Areal está disponibilizada para consulta pública e 
recebimentos de contribuições, críticas e/ou sugestões, durante 15 (quinze) dias da data 
desta audiência, no endereço eletrônico do Plano: (prsb-
baciapiabanha.blogspot.com.br). 

Logo em seguida, a Audiência Pública foi encerrada às 20:40 hs pelo Sr. Juvenal 
Brasil (Secretário de Meio Ambiente), que agradeceu e solicitou a ajuda de todos para 
contribuições, críticas e/ou sugestões para o Plano. 

Complementam essa ata, os seguintes anexos: 

Anexo I - Relatório Fotográfico – Audiência Pública; 

Anexo II - Lista de Presença; 

ANEXO III – Divulgação da Audiência Pública; e 

ANEXO IV – Jornal Informativo. 

 

 

 

 



Anexo I - Relatório Fotográfico – Audiência Pública 

 

Foto 1 - Composição da mesa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Foto 2 - Apresentação sendo realizada pelo Eng° Giovani Mattos. 
 

 

Foto 3 - Público Presente. 

 

 



ANEXO II – Lista de Presença 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 



ANEXO III – Divulgação da Audiência Pública 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ANEXO IV – Jornal Informativo 
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